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R Brasil Soluções S.A.
CNPJ/MF: 06.129.569/0001-38

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 31/12/21 31/12/20
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.317 17.630
Contas a receber de serviços, líquidas 5 17.070 31.076
Impostos a recuperar 6 4.625 2.548
Adiantamento a funcionários 804 623
Transações com partes relacionadas 13.a 94 878
Outros créditos 1 55
Total do ativo circulante 25.911 52.810
Não Circulante
Contas a receber de serviços, líquidas 5 6.897 13.707
Impostos a recuperar 6 19 19
Tributos diferidos 19 - 4.804
Depósitos judiciais 546 496
Transações com partes relacionadas 13.a - 6.960
Outros créditos 35 -
Imobilizado 7 190 537
Intangível 8 2.364 6.724
Ativo de direito de uso 9 16.368 -
Total do ativo não circulante 26.420 33.247

Total do Ativo 52.331 86.057

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/21 31/12/20
Circulante
Passivo de arrendamento 9 2.560 -
Fornecedores 6.527 6.829
Impostos, taxas e contribuições 10 1.871 3.566
Parcelamento de impostos 11 1.264 1.264
Pessoal, encargos e benefícios sociais 12 3.907 5.898
Transações com partes relacionadas 13.b 8.359 31.734
Outras obrigações 32 46
Total do passivo circulante 24.520 49.337
Não Circulante
Passivo de arrendamento 9 14.258 -
Parcelamento de Impostos 11 6.398 7.568
Tributos diferidos 19 1.052 -
Provisão para demandas judiciais 14 132 738
Transações com partes relacionadas 13.b 15.476 32.090
Total do passivo não circulante 37.316 40.396
Patrimônio Líquido 15
Capital social 38.319 400
Prejuízos acumulados (47.824) (4.076)
Patrimônio líquido (9.505) (3.676)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 52.331 86.057

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Líquida 16 34.623 88.506
Custo dos Serviços Prestados 17 (58.540) (67.386)
Lucro (Prejuízo) Bruto (23.917) 21.120
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas 17 (286) (19.010)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (2.965) (2.854)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro (27.168) (744)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 18 1.238 1.809
Despesas financeiras 18 (12.061) (4.268)
Prejuízo Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (37.991) (3.203)
Imposto de renda e contribuição social corrente 19 101 (3.000)
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 (5.856) 4.132
Prejuízo Líquido Do Exercício (43.747) (2.071)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

31/12/21 31/12/20
Prejuízo Líquido do Exercício (43.747) (2.071)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício (43.747) (2.071)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Total do
Capital Prejuízos Patrimônio

Nota social acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 400 (2.005) (1.605)
Prejuízo do exercício - (2.071) (2.071)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 400 (4.076) (3.676)
Prejuízo do exercício - (43.747) (43.747)
Integralização de capital 13b 37.918 - 37.918
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 38.318 (47.823) (9.505)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (43.747) (2.071)
Ajustes por:

 Depreciação e amortização
7, 8 
e 9 7.277 4.795

 Juros sobre mútuo 18 3.190 2.004
 Desreconhecimento mútuos a receber 18 7.540 -
 Juros sobre arrendamento 9 213 22
 Tributos diferidos 19 5.756 (1.132)
 Valor residual do imobilizado baixado 143 1.113
 Provisão para demandas judiciais 14 (574) (1.653)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 57 (21)
 Baixa de perdas de outros créditos a receber 17 (9.441) 9.441
 Variação cambial 18 154 179
 Perda ao valor recuperável de ativos 8 2.414 -
 Provisão (reversão) de outras obrigações - 125
Redução (aumento) de ativos operacionais:
 Contas a receber de serviços, líquidos 20.758 384
 Adiantamento a funcionários (181) 188
 Impostos a recuperar (193) 3.215
 Outros ativos 9.457 6.963
 Contas a receber com partes relacionadas 785 -
 Depósitos judiciais (50) 38
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Pessoal, encargos e benefícios sociais (1.991) (547)
 Fornecedores (302) 500
 Impostos, taxas e contribuições (1.275) (4.442)
 Parcelamentos de impostos (1.169) -
 Outros passivos 1.699 (1.987)
 Liquidação de processos e demandas judiciais 14 (36) (228)
Caixa proveniente das operações 482 16.886
Juros incorridos e pagos 13b (1.702) (111)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.974) (4.306)
Caixa gerado (utilizado) pelas atividades operacionais (5.194) 12.469
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo no imobilizado e intangível 7 e 8 (3.620) (683)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (3.620) (683)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de arrendamento mercantil (direito de uso) - (654)
Mútuos com partes relacionadas (obtidos) - 2.600
Mútuos com partes relacionadas (pago) 13b (5.500) (3.978)
Caixa utilizado nas atividades de financiamento (5.500) (2.032)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (14.314) 9.754
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.630 7.876
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.317 17.630
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (14.313) 9.754

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)
1. Contexto Operacional: A R Brasil Soluções S.A. (“Companhia”), foi cons-
tituída em 29 de janeiro de 2004, com a razão social R Brasil Soluções e As-
sessoria em Cobrança e Teleatendimento Ltda., com o objetivo de prestação 
de serviços de cobrança extrajudicial e teleatendimento para terceiros. A con-
troladora direta da Companhia é a entidade Atento Brasil S.A., que detém 
100% de participação. A Atento Brasil S.A. por sua vez é controlada direta-
mente pela Atento Spain Holdco 4. S.A.U. e indiretamente pela Atento S.A., 
sendo a Atento S.A. pertencente majoritariamente aos fundos de investimento 
HPS Investment Partners, L.L.C, GIC’s e Farallon Capital Management, L.L.C. 
Em 28 de abril de 2017, a Companhia assinou um instrumento particular de 
constituição de Sociedade em Conta de Participação (SCP) com a Localcred 
Teleatendimento e tele serviços Ltda. (“Localcred”), onde a Companhia é a 
sócia ostensiva e a Localcred sócia participante. O prazo de duração da SCP 
será de até 5 anos a partir da data da assinatura. A Localcred tem direito a 
95% do lucro resultante do contrato de serviços de cobrança cedidos a Com-
panhia dentro desta SCP. Consta também em contrato a antecipação dos di-
videndos do contrato objeto desta SCP via mútuo cedido pela Companhia 
para a Localcred. A Companhia tem sua sede domiciliada na cidade de São 
Paulo, na Rua Domingos Marchetti, nº 77, Bloco B, Térreo, Jardim Pereira 
Leite - São Paulo/SP. Impactos Ciberataque: Em 17 de outubro de 2021, o 
departamento de tecnologia da entidade controladora Atento Brasil identificou 
tentativa de ataque de segurança cibernética em seus sistemas de TI, sendo 
o incidente detectado pelos serviços globais de SOC (“Security Operation 
Center”). Com o objetivo de evitar qualquer possível risco para os clientes do 
grupo, a área de Tecnologia adotou o procedimento de isolamento dos siste-
mas impactados, e devido ao fato dos servidores da Companhia serem com-
partilhados com os servidores da entidade Controladora Atento Brasil S.A tal 
desconexão causou a suspensão temporária das prestações de serviços. 
Dessa forma, ocorreram impactos financeiros, principalmente com relação a 
redução do volume de serviços prestados, sendo o impacto apurado estimado 
em R$11.655, os quais foram integralmente refletidos no resultado de 2021. 
Para mitigar risco de novos ataques cibernéticos, o Grupo Atento Brasil firmou 
parceria com a CrowdStrike, Companhia americana de tecnologia de segu-
rança cibernética, para implementar em toda infraestrutura central de TI no 
Brasil, ferramentas projetadas para detectar, isolar e neutralizar ameaças. 
COVID-19: Durante o ano de 2021, a Companhia ainda monitora os impactos 
do COVID-19 e a recuperação econômica e crescimento do mercado após 
pandemia. Até o momento, não foram observados impactos significativos na 
realização do contas a receber com clientes e perdas de crédito esperadas, e 
atualmente não prevemos perdas materiais de ativos de longo prazo ou de 
nossos ativos intangíveis de vida indefinida como resultado da pandemia de 
COVID-19. Avaliação continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia apresenta prejuízos acumulados dos últimos anos, assim como 
patrimônio líquido negativo. A Administração avaliou a capacidade da Compa-
nhia em continuar operando e está convencida de que possui recursos para 
dar continuidade aos seus negócios, assim como possui projeções de receita 
que visam aumentar a margem operacional, pois, apesar do contrato com o 
cliente Itaú ter sido encerrado no início de 2022, a Companhia foi subcontra-
tada pela controladora Atento Brasil, para realizar a prestação de serviços de 
cobrança derivados do novo contrato firmado entre a entidade controladora e 
o cliente Vivo. Devido ao volume dos serviços contratados e a boa rentabilida-
de do contrato, a administração não visualiza deterioração de sua capacidade 
de gerar receitas operacionais. Caso ocorra necessidade, a Companhia pos-
sui condições de realizar captação de mútuos financeiros com entidades do 
grupo, ou receber recursos via integralização de capital de sua entidade con-
troladora direta (Atento Brasil S.A.), ou das entidades controladoras indiretas. 
Portanto, a Administração não possui conhecimento de incertezas materiais 
que possam gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade operacional. 2. Base de Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária 
prevista na Lei nº 6.404/76 com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras são apresenta-
das em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma) e foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Compa-
nhia. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. A prepara-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis importantes. 
Também há exigência que a Administração exerça julgamento durante todo o 
processo de aplicação das políticas contábeis. A nota explicativa nº 3 divulga 
as áreas que requerem um grau de julgamento ou complexidade mais signifi-
cativos e as áreas em que as premissas e estimativas são mais relevantes 
para as demonstrações financeiras. Além disso, a nota explicativa nº 3 contém 
uma descrição detalhada das políticas contábeis mais significativas utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras. Autorização das demons-
trações financeiras As demonstrações financeiras que são apresentadas nes-
te documento foram aprovadas na reunião de diretoria, realizada em 29 de 
julho de 2022. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais 
práticas contábeis, aplicadas consistentemente com os exercícios anteriores 
são como segue: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras 
de liquidez imediata ou cujo prazo de resgate seja inferior a 90 dias das datas 
das contratações. Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se 
dos valores de mercado, em razão de serem resgatáveis a curto prazo e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 3.2. Contas a rece-
ber de clientes: Contas a receber consiste nos valores de comissão calcula-
dos com base nos acordos firmados. A realização dos saldos de contas a re-
ceber da Companhia são condicionados ao momento em que seus clientes 
recebem a efetivação do pagamento das parcelas, dessa forma, os saldos de 
contas a receber são segregados entre curto e longo prazo considerando a 
quantidade de parcelas constantes em cada acordo firmado e o cronograma 
de liquidação. As provisões para créditos de liquidação duvidosa são consti-
tuídas em montante estimado suficiente para cobrir eventuais perdas e consi-
dera principalmente a inadimplência dos clientes (pessoa jurídica). Quanto a 
inadimplência das pessoas físicas com relação aos acordos firmados, tal efei-
to já é considerado no momento do reconhecimento da receita, através da 
aplicação da taxa de quebra, ou seja, taxa de desconto que considera o volu-
me histórico de quebra dos acordos dos últimos anos, portanto, o reconheci-
mento do contas a receber já ocorre no montante líquido de perda esperada. 
3.3. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia questiona 
a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por con-
ta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria 
Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo sem 
que haja caracterização da liquidação do passivo, permitindo que a Compa-
nhia continue questionando as ações. Nestas situações, embora os depósitos 
ainda sejam ativos da Companhia, estes são ajustados de acordo com sua 
natureza pela TR (Taxa Referencial), JAM (Juros e Atualização Monetária) e 
SELIC, os valores somente são liberados mediante determinação judicial ou o 
recebimento de uma decisão judicial final favorável à Companhia. 3.4. Imobi-
lizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, se 
aplicáveis. Os custos do ativo são capitalizados até o momento em que esteja 
nas condições previstas para sua entrada em operação. Os gastos subse-
quentes à entrada do ativo em operação são reconhecidos imediatamente no 
resultado, respeitando-se o regime de competência. Gastos que representem 
melhorias no ativo (aumento da capacidade instalada ou da vida útil) são ca-
pitalizados. Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a di-
ferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) é reconheci-
do na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A 
depreciação é calculada pelo método linear. As taxas de depreciação utiliza-
das estão de acordo com a expectativa de vida útil dos bens que se baseia em 
estudos técnicos, os quais são revisados periodicamente.

Vida útil - Anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos ou conforme contratos
Futuros gastos com desmantelamento 10 anos ou conforme contratos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e equipamentos de informática 3 a 10 anos
Veículos 5 anos
Geradores e nobreaks 2 a 30 anos
3.5. Intangível: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou formação, dedu-
zido da amortização acumulada e de perdas por desvalorizações acumula-
das, se aplicáveis. Os ativos intangíveis incluem os direitos de uso de software 
adquiridos de terceiros, assim como os softwares desenvolvidos internamen-
te. Estes ativos são amortizados ao longo da vida útil econômica pelo método 
linear, com base no prazo de vida útil estimada e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indícios de perda 
de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização de um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizados por meio de 
mudanças no período ou no método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. Ganhos e perdas resul-
tantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como diferença entre 
o valor líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado.

Vida útil - Anos
Software 5 anos ou conforme contratos
Outros ativos intangíveis 5 a 10 anos ou conforme contratos
3.6. Tributos - Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e 
passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior 
são mensurados pelo valor esperado a ser pago para as autoridades tributá-
rias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exer-
cício que está sendo reportado. Imposto de renda e contribuição social corren-
te relativo a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são 
reconhecidos também nesse grupo. A Administração periodicamente avalia a 
posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer inter-
pretação e estabelece provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tributo 
diferido é gerado por diferenças temporárias na data de encerramento do 
exercício entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários 
não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos ativos fiscais diferi-
dos é revisado em cada data de encerramento do exercício e baixado na ex-
tensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. 
Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data de encerramento 
do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recu-
perados. A contabilização dos ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por 
sua vez, é efetuada pela Companhia se, e somente se, houver o direito legal-
mente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos 
estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autorida-
de tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis 
diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes em 
bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, 
em cada período futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos 
ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. Ativos e passi-
vos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data de 
encerramento do exercício. Na data-base de 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia não possui saldos de impostos diferidos ativos registrados (R$4.804 
em 31 de dezembro de 2020). 3.7. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia possui uma obrigação presente como resultado de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor pre-
sente dos desembolsos que se espera que sejam necessários para liquidar a 
obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das con-
siderações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de cada 
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. (a) 
Provisão para demandas judiciais: a Companhia é parte em diversos proces-
sos judiciais e administrativos de natureza cível, trabalhista e tributária. Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos ju-
diciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e que uma estimativa razoável possa ser 
feita. No tópico de estimativas contábeis descrevemos mais detalhes sobre as 
premissas consideradas para as provisões. 3.8. Receita de contratos com 

clientes: A Companhia gera receitas sob contratos com clientes para a pres-
tação de serviços de cobrança, representando seus clientes nos processos de 
negociações, oferecendo alternativas para os consumidores regularizarem 
suas pendências financeiras, portanto, a receita gerada consiste em um per-
centual de comissão sobre cada acordo formalizado. Os acordos geralmente 
são negociados para serem pagos em parcelas superiores a 12 meses, e o 
pagamento da comissão por parte dos clientes para a Companhia também 
está condicionado aos fluxos de pagamento dos acordos formalizados, deste 
modo, a Companhia reconhece sua receita, conforme % de comissão sobre 
acordos firmados (obrigação de desempenho exercida), reduzida do percen-
tual de quebra de acordos esperada, definido com base nas informações his-
tóricas. Com relação ao contas a receber, os saldos são registrados entre 
curto e longo prazo (conforme prazo de cada acordo firmado), sendo que a 
parcela de longo prazo é reconhecida a valor presente. A receita de serviços 
é reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação, considerando que o 
cliente recebe e consome simultaneamente os benefícios à medida que a 
Companhia cumpre sua obrigação de desempenho, e por um valor que reflita 
a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca daqueles 
serviços. Os contratos de clientes firmados pela Companhia contêm uma sé-
rie de serviços distintos que são prestados ao longo de um período, mas subs-
tancialmente não possuem distinção e possuem o mesmo padrão de transfe-
rência para o cliente, de modo que a Companhia os considera como uma 
única obrigação de desempenho. A Companhia reconhece a receita pelo regi-
me de competência durante o período em que os serviços são prestados, e 
para os serviços prestados e ainda não faturados a Companhia reconhece a 
receita não faturada e o respectivo contas a receber com base nos preços 
acordados contratualmente. Os contratos firmados pela Companhia possuem 
indicadores fixos e variáveis utilizados para determinar o valor da contrapres-
tação à qual a Companhia possui direito. (i) Indicadores fixos: Determinasse 
como indicadores fixos os percentuais de comissão firmados em contrato, e 
que são aplicados na precificação do serviço prestado com base em cada 
acordo firmado. (ii) Indicadores variáveis: Determinasse como indicadores va-
riáveis, percentuais de comissão que são definidos de forma mensal pelos 
clientes, com base na posição do ranking de acordos fechados do mês ante-
rior que a Companhia ficou alocada, ao comparar o resultado dos acordos 
firmados com as demais Companhias de cobrança do mercado. Outro indica-
dor variável aplicado de forma mensal, é o percentual de “quebra de contrato” 
estimado com base em avaliação histórica, pois, uma vez que o acordo firma-
do é quebrado pelo inadimplente, ou seja, os pagamentos das parcelas dei-
xam de ocorrer, o acordo é considerado interrompido, e a expectativa de re-
ceita gerada com base nas parcelas futuras daquele acordo são estornadas. 
Com base nisso, durante o processamento de receita, a Companhia aplica 
percentual histórico de quebra de acordos, de forma a registrar na receita 
apenas os valores que possuem de fato expectativa de recebimento. As recei-
tas de serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Serviços (“ISS”) 
às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação e diretrizes à tributação 
pelo Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamen-
to da Seguridade Social (“COFINS”). Adicionalmente, a Companhia é benefi-
ciária da lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, que posteriormente foi 
alterada pela Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012 que prevê o paga-
mento da parcela patronal da Contribuição Social (INSS) sobre a receita ope-
racional bruta. A alíquota aplicada é de 3% a partir de dezembro de 2015 em 
função da Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015. 3.9. Receitas (despesas) 
financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem juros, variações monetárias decorrentes de aplicações financeiras, em-
préstimos e financiamentos, bem como ajuste ao valor presente de transa-
ções que geram ativos e passivos monetários. São reconhecidos pelo regime 
de competência quando ganhas ou incorridas. 3.10. Arrendamentos: A Com-
panhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direi-
to de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está dis-
ponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de-
duzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais in-
centivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são deprecia-
dos linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida 
útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensu-
rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento in-
cluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa taxa de empréstimo incremental na data de início do arrendamento por-
que a taxa de juros implícita no arrendamento não é prontamente determiná-
vel. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arren-
damento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índi-
ce ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Arren-
damentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrenda-
mentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos 
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data 
de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a conces-
são de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 
de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo  
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo 
do arrendamento. 3.11. Instrumentos financeiros: A Companhia utiliza  
com base nos CPC’s 39, 40 (R1) e 48 (Instrumentos Financeiros), as seguin-
tes categorias para classificação e valoração de seus ativos e passivos  
financeiros:

Método de
Ativos Financeiros Variação
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado
Contas a receber com terceiros Custo amortizado

Método de
Passivos Financeiros Variação
Fornecedores Custo amortizado
Passivo de arrendamento Custo amortizado
Contas a pagar com partes relacionadas Custo amortizado
Os ativos e passivos financeiros existentes no balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 estão apresentados nas categorias acima nas 
notas explicativas. i) Ativos financeiros. Reconhecimento inicial e mensuração: 
Ativos financeiros podem ser classificados no reconhecimento inicial como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, e mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, conforme apropriado. A classificação dos instrumentos 
financeiros em seu reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixas contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão destes ativos financeiros. O modelo de negócio da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere ao modo como ela 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de 
caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao 
valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos 
em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixas contratuais e 
com o objetivo de venda. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não se-
jam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do mo-
delo de negócio adotado. Esta avaliação é executada em nível de instrumento 
pela Companhia. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumento de dívida). • Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação 
de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreco-
nhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumento de 
dívida). Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. Ativos financei-
ros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de 
dívida) Para os instrumentos financeiros de dívida ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as 
perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na 
demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ati-
vos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes 
no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No mo-
mento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhe-
cida em outros resultados abrangentes é reclassificada para o resultado. Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de 
dívida). Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus 
instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos 
termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não foram 
mantidos para negociação. A classificação é determinada considerando-se 
cada instrumento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos finan-
ceiros nunca são reclassificados para o resultado. Os dividendos são reco-
nhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando consti-
tuído o direito ao pagamento, exceto quando a Companhia se beneficia 
destes proventos a título de recuperação de parte do custo do ativo financeiro, 
caso em que estes ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. 
Instrumentos patrimonial designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperá-
vel. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui ativos fi-
nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos patrimoniais). Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líqui-
das do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa catego-
ria contempla instrumentos derivativos, os quais a Companhia não tenha 
classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não 
possui ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de 
um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um con-
trato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os ris-
cos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem retive subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem trans-
feriu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferi-
do na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo as-
sociado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia 
sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do 
ativo, e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode 
ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de cré-
dito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor 
justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na 
diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o con-
trato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, desconta-

dos a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação.
As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas 
são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadim-
plência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 
meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento sig-
nificativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da 
exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de 
crédito esperada). Para contas a receber de clientes, a Companhia aplica 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, 
a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhe-
ce uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vita-
lícias em cada data-base. A Companhia estabelece uma matriz de provisões 
que se baseia na sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para 
fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econô-
mico. ii) Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Passi-
vos financeiros podem ser classificados no reconhecimento inicial como sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de pas-
sivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, mútuos finan-
ceiros a pagar e contas a pagar com partes relacionadas. Mensuração subse-
quente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração 
de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivati-
vos contratados pela Companhia que não são designados como instrumentos 
de “hedge” nas relações de “hedge” definidas pelo CPC 48. Derivativos embu-
tidos separados também são classificados como mantidos para negociação a 
menos que sejam designados como instrumentos de “hedge” eficazes. Ga-
nhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Na 
data-base de 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não designa 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados sub-
sequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efe-
tiva. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos 
e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é cal-
culado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica 
a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato 
for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifica-
dos, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensa-
ção de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores re-
conhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 3.12. Estimativas contábeis: 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas, adotando premissas que afe-
tam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
com as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstra-
ções financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimati-
vas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais premis-
sas relativas a fontes de incertezas nas estimativas futuras e outras importan-
tes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício social, são discutidas a seguir: Perda por redu-
ção ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido de seus ativos não financeiros com o ob-
jetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando 
o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços 
de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor 
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de 
caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem ativi-
dades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se com-
prometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 
ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, 
bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de cresci-
mento utilizada para fins de extrapolação. Uma perda só existe se, e somente 
se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado 
de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento 
inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de 
caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Perdas estimadas para créditos de liqui-
dação duvidosa no contas a receber: A Companhia utiliza uma política de 
perdas estimadas para calcular a perda de crédito esperada de liquidação 
duvidosa no contas a receber baseada em dias de atraso de clientes. A provi-
são é baseada no “aging” do contas a receber de cada cliente de acordo com 
os diferentes tipos de serviços e unidades de negócios, levando-se em consi-
deração o histórico do cliente, as condições econômicas do setor em que 
atuam e que podem levar a um aumento na inadimplência, além de acordos 
ou negociações específicas. Em todas as datas de fechamento, as bases são 
atualizadas e os riscos de cada operação são analisados. A experiência histó-
rica de perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa da Companhia 
e a previsão das condições econômicas também podem não representar o 
padrão real do cliente no futuro. Vale ressaltar que a perda estimada para 
créditos mencionada acima, é referente aos clientes diretos da Companhia 
(pessoa jurídica), e não está relacionado aos clientes indiretos, que são as 
pessoas físicas que firmam os acordos de pagamento. O risco de inadimplên-
cia dos clientes diretos é considerado baixo, tendo em vista que são condicio-
nados ao momento em que os pagamentos dos acordos firmados são realiza-
dos. Com relação ao risco de inadimplência dos clientes indiretos (pessoas 
físicas), tal risco é abordado no momento do cálculo de receita, através da 
aplicação da taxa de quebra, ou seja, taxa de desconto calculada de acordo 
com as quebras de acordos históricas dos últimos anos. Portanto, os valores 
reconhecidos de receita e consequentemente de contas a receber são reco-
nhecidos de acordo com o valor real esperado de realização. Impostos IFRIC 
23 / ICPC 22: A Companhia revisou o tratamento fiscal nos termos do IFRIC 
23 / ICPC 22 até a data do balanço, e não identificou impactos materiais nas 
demonstrações contábeis. Adicionalmente, a Companhia implementou pro-
cesso para revisar periodicamente os tratamentos de imposto de renda con-
sistentes com os requisitos da IFRIC 23 / ICPC 22. Imposto diferido: A Com-
panhia avalia a recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos com base em 
estimativas de ganhos futuros. A capacidade de recuperar esses valores dife-
ridos depende, em última análise, da capacidade da Companhia de gerar lu-
cros tributáveis durante o período em que os ativos fiscais diferidos permane-
cem dedutíveis. Esta análise baseia-se no tempo estimado de reversão dos 
passivos fiscais diferidos, bem como nas estimativas de lucros tributáveis, que 
são provenientes de projeções internas. A classificação adequada dos ativos 
e passivos fiscais depende de uma série de fatores, incluindo estimativas 
quanto ao momento e realização dos ativos fiscais diferidos e o cronograma 
de pagamento de impostos projetado. Os recebimentos e pagamentos reais 
de imposto de renda podem diferir das estimativas feitas pela Companhia 
como resultado de mudanças na legislação tributária ou transações imprevis-
tas que possam afetar os saldos tributários (vide nota explicativa nº 21). De 
acordo com as análises de realização de imposto diferido efetuadas em 2021, 
a Companhia identificou a ausência de expectativa de lucro tributável futuro 
para fins da utilização de tais impostos, portanto, foi realizada a baixa integral 
dos saldos constituído até novembro de 2021, no montante total de R$10.415. 
Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de imposto diferido ativo era R$4.804. 
Provisões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para 
causas tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicáveis. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativo imobilizado e intangí-

vel - Vida útil: O tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado e 
intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida 
útil para efeitos de sua depreciação. A determinação das vidas úteis requer 
estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos alternati-
vos dos ativos. As hipóteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento 
futuro implicam em um grau significativo de análise, na medida em que o 
momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de difícil previ-
são. Quando uma desvalorização é identificada no valor do ativo imobilizado, 
é registrado um ajuste do valor na demonstração do resultado do período. A 
determinação da necessidade de registrar uma perda por desvalorização im-
plica na realização de estimativas que incluem, entre outras, a análise das 
causas da possível desvalorização bem como o momento e o montante espe-
rado da mesma. São também considerados fatores como a obsolescência 
tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas 
circunstâncias que demonstram a necessidade de registrar uma possível des-
valorização. 3.13. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no ba-
lanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia pos-
sui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrá-
rio, são demonstrados como não circulantes. 3.14. Ajustes a valor presente 
de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes e não cir-
culantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, 
as despesas e os custos associados a esses ativos e passivos são desconta-
dos com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de com-
petência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas 
e receitas financeiras na demonstração do resultado por meio da utilização do 
método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As 
taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premis-
sas e são consideradas estimativas contábeis. 3.15. Participação dos em-
pregados nos resultados: A Companhia possui obrigações decorrentes dos 
contratos de trabalho com seus empregados. Estas obrigações são provisio-
nadas para reconhecer a despesa referente à participação dos empregados 
no resultado ao longo do exercício a que se referem. Estas provisões são 
calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas definidas pela Ad-
ministração e contabilizadas em contas específicas de acordo com a função 
nos grupos de custo dos serviços prestados, despesas com comercialização 
de serviços e despesas gerais e administrativas. 3.16. Classificação circu-
lante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, 
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade. • Está mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do 
balanço. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronuncia-
mento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classi-
ficados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade. 
• Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser 
liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço. • A entidade 
não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo não circulante. 3.17. Saldos e transações em moeda 
estrangeira: A moeda funcional da Companhia é o Real. As transações em 
moeda estrangeira foram convertidas com base na taxa de câmbio da data de 
transação e os ativos e passivos considerados como monetários foram atuali-
zados pela taxa de câmbio na data do balanço. As variações cambiais decor-
rentes das atualizações das operações em moeda estrangeira foram reconhe-
cidas no resultado como receita ou despesa financeira. 3.18. 
Pronunciamentos novos ou revisados adotados: Abaixo descrevemos as 
normas contábeis que sofreram alterações com adoção obrigatória a partir do 
exercício anual iniciado em 01 de janeiro de 2021: • Alterações da Reforma da 
Taxa de Juros de Referência (IFRS 4 (CPC 11), IFRS 7 (CPC 40(R1)), IFRS 9 
(CPC 48), IFRS 16 (CPC 06(R2)) e IAS 39 (CPC 38). Quando modificações 
de arrendamento, contratos de empréstimos e instrumentos de “hedge” ocor-
rem como consequência direta da reforma da taxa de juros de referência, a 
administração deve considerar a necessidade de reavaliação, como por exem-
plo, a revisão dos fluxos de caixas contratuais de empréstimos, reavaliação de 
passivo de arrendamento, atualização de documentação de “hedge”. • IFRS 
16 / CPC 06(R2) - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 30 de junho de 
2021). Devido à natureza contínua dos impactos da pandemia do COVID-19, 
em março de 2021 o IASB emitiu alteração ao expediente prático que trata 
das concessões de aluguéis relacionados a COVID-19, o qual estendeu a sua 
aplicabilidade para os referidos pagamentos originalmente devidos em ou an-
terior a 30 de junho de 2022. Nos anos de 2021 e 2020 a Companhia não 
apresentou impactos relacionados as alterações listadas acima. 3.19. Pro-
nunciamentos novos ou revisados, mas ainda não vigentes: Algumas 
novas normas contábeis, alterações nas normas contábeis e interpretações 
foram publicadas, porém não são obrigatórias para os períodos de relatório de 
31 de dezembro de 2021 e não foram adotadas antecipadamente pela Com-
panhia. Não se espera que essas normas, alterações ou interpretações te-
nham impacto material sobre a entidade nos períodos de relatório atuais ou 
futuros e em transações futuras previsíveis: • IFRS 17 / CPC 50 Contratos de 
Seguro. • Imobilizado: Produto antes do uso pretendido - Alterações à IAS 16 
/ CPC 27. • Referência à Estrutura Conceitual - Alterações à IFRS 3 / CPC 15. 
• Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento de um Contrato Alterações à 
IAS 37 / CPC 25. • Melhorias Anuais nas Normas IFRS 2018-2020. • Classifi-
cação do Passivo como Circulante ou Não Circulante - Alterações à IAS 1 / 
CPC 26. • Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações à IAS 1 / CPC 26 e 
IFRS “Practice Statement 2”. • Definição de Estimativas Contábeis - Altera-
ções à IAS 8 / CPC 23. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos de-
correntes de uma única transação - Alterações à IAS 12 / CPC 32. • Venda ou 
contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture - 
Alterações à IFRS 10 / CPC 36 e IAS 28 / CPC 18.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e contas bancárias 1.704 7.383
Aplicações financeiras 1.613 10.247
Total 3.317 17.630
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários (CDBs) e operações compromissadas, e são remuneradas com 
base no Certificado de Depósito Interbancário (em média 80% da CDI), com 
prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a qualquer momento, 
para utilização em capital de giro, portanto, são classificadas como ativo finan-
ceiro mensurados ao custo amortizado.
5. Contas a Receber de Serviços, Líquidas 31/12/2021 31/12/2020
Valores faturados 2.296 1.042
Valores a faturar 21.701 43.741
Contas a receber bruto 23.997 44.783
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (30) -
Total líquido do contas a receber de serviços 23.967 44.783
Circulante 17.070 31.076
Não circulante 6.897 13.707
O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento:
“Aging” do contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 23.957 44.501
Vencidos:
Vencidos - 01 a 30 dias - 282
Vencidos - 31 a 60 dias 6 -
Vencidos - 61 a 90 dias 4 -
Total 23.967 44.783
Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa:
Perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial - (49)
Entradas (57) (218)
Baixas 27 28
Reversões - 239
Saldo final (30) -
6. Impostos a Recuperar 31/12/2021 31/12/2020
ISS 19 19
PIS e COFINS 29 233
INSS 153 153
IRRF sobre aplicação financeira 86 28
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 366 -
Antecipação de imposto de renda 
 e contribuição social 1.884 1.306
Outros tributos a recuperar (a) 2.107 828
Total 4.644 2.567
Circulante 4.625 2.548
Não circulante 19 19
(a) Créditos relativos a saldo negativo de imposto de renda e contribuição 
social a recuperar via perdcomp no decorrer de 2022.

7. Imobilizado Taxa Anual 
Depreciação %

Saldo em 
31/12/2019 Adições

Transfe- 
rências (a) Baixa

Saldo em  
31/12/2020 Adições Baixa

Saldo em  
31/12/2021

Custo
Instalações 30 - - - 30 - (30) -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 553 - 304 - 857 - - 857
Móveis e utensílios 229 - 180 (2) 407 - (200) 207
Máquinas e Equipamentos 292 - 558 - 850 - (439) 411
Computadores e equipamentos de informática 2.034 - (1.851) - 183 - (172) 11
Geradores e nobreaks - - 39 - 39 - (39) -
Imobilizações em andamento 1.616 453 (993) (1.064) 12 535 (547) -
Provisão Baixa de Imobilizado - - - (47) (47) - 47 -
Total 4.754 453 (1.763) (1.113) 2.331 535 (1.380) 1.486
Depreciação
Instalações 10,00 (7) - 7 - - - - -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10,00 (553) (230) 553 - (230) (627) - (857)
Móveis e utensílios 10,00 (136) (33) (2) - (171) (24) 131 (64)
Máquinas e Equipamentos 10,00 (481) (153) (1) - (635) (82) 351 (366)
Computadores e equipamentos de informática 10,0 - 33,0 (1.910) (33) 1.206 - (737) (5) 733 (9)
Geradores 3,3 - 50,0 (14) (7) - - (21) - 21 -
Total (3.101) (456) 1.763 - (1.794) (738) 1.236 (1.296)
Valor residual 1.653 537 190
a) As transferências do período estão relacionadas principalmente ao processo de saneamento de base, que teve como principal objetivo aperfeiçoar a apre-
sentação das naturezas do ativo imobilizado.
8. Intangível Taxa anual  

amortização %
Saldo em  

31/12/2019 Adições Baixa (a)
Saldo em  

31/12/2020 Adições
Redução ao valor  

recuperável (c)
Saldo em  

31/12/2021
Custo
Software 650 232 (644) 238 4.355 - 4.593
Outros ativos intangíveis (b) 19.381 - - 19.381 - (2.414) 16.967
Total 20.031 232 (644) 19.619 4.355 (2.414) 21.560
Amortização
Software 20,00 a 50,00 (636) (20) 645 (11) (2.590) - (2.601)
Outros ativos intangíveis 10,00 a 20,00 (9.055) (3.828) (1) (12.884) (3.711) - (16.595)
Total (9.691) (3.848) 644 (12.895) (6.301) - (19.196)
Valor residual 10.340 6.724 2.364
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Continuação
a) As baixas do período estão relacionadas principalmente a saneamento de 
base, e se referem a itens obsoletos totalmente amortizados. b) Ativo intangí-
vel referente a carteira de clientes relacionada ao Banco Itaú, adquirida pela 
Companhia no ano de 2017 mediante contrato de cessão de posições firmado 
com a empresa Localcred Teleatendimento e Telesserviços. A redução ao va-
lor recuperável reconhecida para o ativo intangível de carteira de cliente com 
determinada instituição financeira foi baseada na projeção de seu valor em 
uso dos próximos 5 anos derivado do contrato de prestação de serviços, con-
trato esse que foi adquirido pela Companhia no ano de 2017, mediante con-
trato de cessão de posições firmado com a empresa Localcred Teleatendi-
mento e Telesserviços. Portanto, devido ao valor contábil da carteira de 
clientes reconhecido na data base de 31 de dezembro de 2021 ser inferior ao 
seu valor em uso, reconhecemos o ajuste de redução ao valor recuperável no 
montante de R$ 2.414 na rubrica de “Outras receitas despesas operacionais” 
nas demonstrações dos resultados. 9. Ativo de Direito de uso e Passivo de 
Arrendamento: A Companhia possui contrato de arrendamento, na qual con-
figura como arrendatária de site operacional destinado à manutenção de suas 
atividades. Os saldos reconhecidos como ativo de direito de uso e passivo de 
arrendamento são descontados através da taxa média ponderada do custo de 
capital (“Weighted Average Cost of Capital - WACC”) 13.36%, e são compos-
tos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Edifícios 16.368 -
Total 16.368 -
Abaixo a movimentação dos arrendamentos:

Ativo 31/12/2020 Adição Baixas

Remen- 
suração de  

contrato 31/12/2021
Ativo de direito de uso - 16.605 - - 16.605
(-) Amortização 
 acumulada - (237) - - (237)
Total - 16.368 - - 16.368

Passivo 31/12/2020
Adi- 
ção

Remen- 
sura- 

ção de  
contratos

Paga- 
mentos

Ju- 
ros

Transfe- 
rências 31/12/2021

Passivo 
circulante - 2.347 - - 213 - 2.560
Passivo 
 não cir-
  culante - 14.258 - - - - 14.258
Total - 16.605 - - 213 - 16.818
O cronograma de vencimento dos arrendamentos é o seguinte:
2022 2.560
2023 2.154
2024 2.509
2025 em diante 9.595
Total 16.818
10. Impostos, Taxas e Contribuições 31/12/2021 31/12/2020
PIS, COFINS e ISS a pagar 1.184 3.065
Impostos sobre serviços contratados 76 76
INSS sobre faturamento 611 425
Total 1.871 3.566
11. Parcelamento de Impostos 31/12/2021 31/12/2020
Parcelamento ISS 7.662 8.832
Total 7.662 8.832
Circulante 1.264 1.264
Não circulante 6.398 7.568
Em 25 de outubro de 2017, a Companhia optou pelo Programa de Parcela-
mento Incentivado, conforme Lei nº 16.680, de 04 de julho de 2017, devido a 
denúncia espontânea de débitos de imposto sobre serviços (ISS), decorrente 
de ausência de recolhimento. O valor total do parcelamento é de R$11.695, 
sendo R$9.196 de principal e R$2.499 de multa e juros que estão sendo 
amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SE-
LIC no decorrer de 120 meses.
12. Pessoal, Encargos e Benefícios Sociais 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações com pessoal e encargos 1.819 2.631
INSS sobre folha 114 340
FGTS 111 265
IR sobre folha 114 111
Vale refeição 766 621
Salários 663 1.289
Outras obrigações com pessoal 51 5
Provisões com pessoal e encargos 2.088 3.267
Férias 1.788 2.560
Participação nos lucros e resultados - 316
Encargos sobre férias 300 391
Total 3.907 5.898
13. Transações com Partes Relacionadas - a) Transações com partes rela-
cionadas a receber: Os preços e condições das transações com partes rela-
cionadas são determinados em acordos estabelecidos entre as partes. Os 
principais saldos de transações com partes relacionadas a receber estão de-
talhados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber com partes relacionadas (a) 94 878
Valores a receber mútuo financeiro cedido a Local-
cred (b) - 6.960
Saldo final 94 7.838
Circulante 94 878
Não circulante - 6.960
a) Valores a receber de partes relacionadas, referente a repasses de custos.
b) Valores a receber de partes relacionadas, referente a mútuo cedido para 
Localcred Teleatendimento e Tele serviços Ltda. A taxa anual de juros efetiva 
é de CDI + 3,75% a.a. A amortização do respectivo mútuo ocorre de acordo 
com a distribuição de dividendos gerado pela operação da SCP (Sociedade 
em contas de participação), firmada entre a Companhia e a Localcred Telea-
tendimento e Tele serviços Ltda. A movimentação dos mútuos financeiros ce-
didos com partes relacionadas é apresentada a seguir:

Saldo 
 31/12/2020

Juros  
incorridos

Compen- 
sação por  

dividendos Baixa (a)
Saldo  

31/12/2021
Localcred Telea-
 tendimento 6.960 580 - (7.540) -
Total 6.960 580 - (7.540) -
a) O saldo de mútuo a receber foi integralmente desreconhecido em 2021 
devido a não expectativa de recebimento proveniente do perdão de dívida 
concedido para a Localcred.

Saldo  
31/12/2019

Juros  
incorridos

Compen- 
sação por  

dividendos
Saldo  

31/12/2020
Localcred Teleatendimento 11.779 1.202 (6.021) 6.960
Total 11.779 1.202 (6.021) 6.960
b) Transações com partes relacionadas a pagar: Os preços e condições das 
transações com partes relacionadas são determinados em acordos estabele-
cidos entre as partes. Os principais saldos de transações com partes relacio-
nadas a pagar estão detalhados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar com partes relacionadas (a) 8.180 5.131
Mútuos financeiros com partes relacionadas 14.971 58.093
Valores a pagar a Localcred (b) 684 600
Saldo final 23.835 63.824
Circulante 8.359 31.734
Não circulante 15.476 32.090
a) Valores a pagar com partes relacionadas, referentes a contratos de “mana-
gement fee”, “chargeback” e repasse de custos de licenças de software.
A movimentação dos mútuos financeiros captados com partes relacionadas é 
apresentada a seguir:

Saldo  
31/12/2020

Adi- 
ções

Paga- 
mentos

Juros  
incor- 
ridos

Juros  
pagos

Reversão de  
mútuo para  

aporte de  
capital (a)

Saldo  
31/12/2021

Atento 
Brasil 
S.A. 58.093 - (5.500) 3.770 (1.702) (39.690) 14.971
Total 58.093 - (5.500) 3.770 (1.702) (39.690) 14.971
a) A entidade controladora Atento Brasil S.A. converteu contratos de mútuos 
em aporte de capital no valor total de R$39.690. Devido a retenção de impos-
to de renda sobre o valor apurado de juros, o valor registrado como aumento 
de capital foi de R$37.919

Saldo  
31/12/2019

Adi- 
ções

Paga- 
mentos

Juros  
incor- 
ridos

Juros  
pagos

Saldo  
31/12/2020

Atento Brasil S.A. 56.376 2.600 (3.978) 3.206 (111) 58.093
Total 56.376 2.600 (3.978) 3.206 (111) 58.093
A abertura dos saldos de transações com partes relacionadas por entidade é 
apresentada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Balanço Resultado Balanço Resultado

Ativo Passivo
Recei- 

tas
Custos /  

despesas Ativo Passivo
Recei- 

tas
Custos /  

despesas
Atalaya Luxco 
 2 S.à.r.l (a) - (2) (37) 32 - (6) - -
Atalaya Luxco 
 Midco S.à.r.l 
  (a) - (31) - 4 - (26) - 6
Atento Brasil 
 S.A. (a) (b) 94 (20.631) - 7.778 94 (60.598) - 12.491
Atento Guate-
 mala (a) - (55) - 22 - (37) - -
Atento Luxco 
1 S.A. (a) - (211) (1) 67 - (145) - 42
Atento S.A. (a) - (258) (35) 80 - (214) - 127
Atento Spain 
HoldCo S.L.U. 
(a) - (1.606) (2) 384 - (1.225) - 486
Atento Cen-
troamérica (a) - - (3) -
Atento USA 
 (a) - (357) (61) 225 784 (973) - 921
Localcred (c) - (684) - - 6.960 (600) (1.202) -
Total 94 (23.835) (139) 8.592 7.838 (63.824) (1.202) 14.073
(a) Valores a pagar por reembolsos de despesas, management fee e repasse 
de licenças de software. (b) Passivo refere-se principalmente a mútuos finan-
ceiros captados com a Atento Brasil S.A. durante o período de 2016 a 2021. 
As taxas de juros dos contratos variam de 100% do CDI à CDI +3,75% a.a. e 
os vencimentos são entre 2023 e 2024.
(c) Valores a receber de partes relacionadas, referente a mútuo cedido para 
Localcred Teleatendimento e Tele serviços Ltda. 14. Provisão para Deman-
das Judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações, está envol-
vida em ações judiciais sobre questões trabalhistas, cíveis e tributárias. A 
Administração, com base em informações de seus assessores e análise das 
demandas judiciais trabalhistas, tributárias e cíveis, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas 
no desfecho das ações em curso. A tabela a seguir demonstra a composição 
das provisões por natureza:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 94 599
Cíveis 38 139
Total 132 738
Movimentações

Trabalhistas Tributária Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.466 - 153 2.619
Adições 112 - 84 247
Atualização monetária 43 - 9
Reversões (a) (1.896) - (6) (1.901)
Pagamentos (126) - (101) (227)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 599 - 139 738
Adições 85 - 32 117
Atualização monetária (310) - (12) (322)
Reversões (a) (275) - (92) (367)
Pagamentos (5) - (29) (34)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 94 - 38 132
a) Reversão de provisão referente a prescrição de processos judiciais traba-
lhistas provenientes de “due diligence”. Em 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia esteve envolvida em 6 processos de natureza trabalhista com probabi-
lidade de perda considerada provável (9 em 31 de dezembro de 2020) 
relativas a causas consideradas similares e usuais, movidas por funcionários 
ou ex-funcionários, que totalizam o montante de R$94 (R$599 em 31 de de-
zembro de 2020). Vale ressaltar que os estornos de provisões trabalhistas 
realizados no ano de 2021 refere-se a prescrição de processos provenientes 
de “due diligence”. Contingências possíveis: Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia é polo passivo de processos judiciais e administrativos de nature-
za trabalhista, tributária e cível, com probabilidade de perda possível confor-
me demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 315 320
Tributárias 2.217 2.176
Cíveis 125 177
O valor de contingência possível de natureza tributária refere-se principalmen-
te a processo municipal que trata de recolhimentos de ISS. 15. Patrimônio 
Líquido - a) Capital social: Em 20 de dezembro de 2021, a controladora Aten-
to Brasil S.A. realizou aporte de capital no valor de R$37.919 representado 
por 37.318.935 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, através de 
integralização de mútuos financeiros que haviam sido concedidos para a 
Companhia em anos anteriores. O capital social da Companhia em 31 de de-
zembro de 2021 é de R$38.319 (R$400 em 31 de dezembro de 2020), total-
mente subscrito e integralizado, representado por 38.319.935 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, em nome da Atento Brasil S.A. b) 
Reserva Legal: A reserva legal é constituída com base na legislação em vigor 
correspondendo a 5% do lucro líquido e limitada a 20% do valor total do capi-
tal social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não há saldos de reserva legal 
constituídos na Companhia, tendo em vista o cenário de prejuízos acumula-
dos a qual se encontra. c) Destinação do resultado: De acordo com seu Esta-
tuto Social, a Companhia deverá deduzir do lucro apurado um percentual de 
5% para a constituição da reserva legal, sendo que o percentual a ser distri-
buído como dividendos aos acionistas deverá ser aprovado pela Assembleia 
Geral, observando o mínimo de 25% dos dividendos obrigatórios. Nos termos 
do artigo 202, parágrafo 3º, inciso II, item da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (Sociedades Anônimas), a Assembleia Geral deverá pronunciar-se 
sobre a distribuição ou não dos dividendos. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 a Companhia apresentou prejuízo no resultado dos períodos, portanto, 
nenhuma destinação foi realizada. No que tange à SCP, a Sócia Ostensiva e 
a Sócia Participante terão direito de participar nos resultados da Sociedade, 
sendo que a Sócia Ostensiva terá direito a 5% dos resultados e a Sócia Parti-
cipante a 95% dos resultados da SCP. Em 31 de dezembro de 2021 a SCP 
apresentou prejuízo no exercício, portanto, não houve distribuição de dividen-
dos (em 31 de dezembro de 2020 os dividendos distribuídos relacionados a 
operação da SCP foram de R$6.021). 
16. Receita Operacional Líquida 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta (a) 39.279 100.321
Total de deduções (4.656) (11.815)
ISS (1.964) (5.016)
PIS e COFINS (1.361) (3.605)
INSS (1.306) (3.035)
Descontos (7) (159)
Deduções por penalidades (18) -
Receita operacional líquida 34.623 88.506
a) Redução no saldo de receita operacional bruta entre os anos de 2020 e 
2021 deve-se a queda de volume contratual com o cliente Itaú. Adicionalmen-
te, no ano de 2020, houve acréscimos de receita relacionados a COVID-19, 
pois de acordo com o auxílio de renda pago pelo governo, houve maior volu-
me de acordos realizados no período. 17. Composição dos Gastos Opera-
cionais

31/12/2021 31/12/2020
Depreciação e amortização (7.277) (4.797)
Pessoal (36.718) (46.391)
Provisão para demandas judiciais 251 1.705
Despesas com ocupação (13) (440)
Despesas com marketing (24) (25)
Despesas com telecomunicação (4.439) (4.849)
Arrendamento mercantil operacional (10.385) (7.720)
Serviços de terceiros (9.107) (11.318)
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (30) 49
Reversão de perda de outras contas a receber (a) 9.441 -
Baixa de créditos de liquidação duvidosa (a) (27) (9.441)
Acordos e execuções trabalhistas (310) (44)
Taxas federais, estaduais e municipais (2) (147)
Outros (186) (2.978)
Total (58.826) (86.396)
Custo dos serviços prestados (b) (58.540) (67.386)
Gerais e administrativas (b) (286) (19.010)
Total (58.826) (86.396)
a) Refere-se a reversão de provisão para perda de outras contas a receber 
que a Companhia possuía em aberto com seus ex-acionistas. A reversão rea-
lizada em 2021 foi necessária devido ao efetivo recebimento da quantia pela 
Companhia (a provisão para perda havia sido realizada em dezembro de 
2020). b) No ano de 2021 a Companhia efetuou alterações nos métodos de 
alocação de custos e despesas administrativas que visam aprimorar a divul-
gação de acordo com a origem e destinação de tais gastos. Tais alterações 
foram definidas como alteração de políticas contábeis de forma prospectiva, 
tendo em vista a inviabilidade de se aplicar o novo formato de alocação de 
gastos no resultado de 2020. Vale ressaltar que as alterações no método de 
alocação de custos e despesas geraram impactos apenas nas divulgações 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
RAos Administradores e Acionistas da R Brasil Soluções S.A. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da R Brasil Soluções S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da R Brasil Soluções S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfases - Continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota expli-
cativa nº 1 às demonstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia 
apresentou prejuízo nos últimos exercícios. O plano de ação estipulado pela 

Administração considera a obtenção de recursos com partes relacionadas e 
necessidade adicional de caixa será suprida por parte de seu controlador. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Saldos e tran-
sações com partes relacionadas Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 13 às demonstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia realiza 
transações e possui saldos patrimoniais com partes relacionadas em montan-
tes significativos e em condições específicas definidas entre as partes. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assun-
tos: As demonstrações financeiras da R Brasil Soluções S.A. para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 foram examinadas por outro auditor inde-
pendente, que emitiu relatório em 28 de maio de 2021 com opinião sem mo-
dificação sobre essas demonstrações financeiras. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-

nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 29 de julho de 2022. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Audito-
res Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8. Leonardo Rafael Parreira Reis 
- Contador - CRC nº 1 SP 319432/O-2

A Diretoria
Priscila Gouveia de Azevedo - Contadora - CRC: SP - 322717/O-4

entre linhas de custos dos serviços prestados e despesas gerais e administra-
tivas, não alterando o resultado do período.
18. Receitas (Despesas) Financeira Líquidas

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras 1.238 1.809
Receitas de aplicações financeiras 430 197
Juros ativos 97 197
Juros sobre mútuos financeiros 580 1.202
Variações monetárias e cambiais 131 213
Despesas financeiras (12.061) (4.268)
Juros passivos (52) (136)
Despesas com operações financeiras (69) (55)
Variações monetárias e cambiais (285) (387)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.770) (3.206)
Despesa de juros - IFRS 16 (213) (22)
Desreconhecimento mútuos a receber (a) (7.540) -
Outras despesas financeiras (132) (462)
Total (10.823) (2.459)
a) O saldo de mútuo a receber com a Localcred foi integralmente desreconhe-
cido em 2021, devido a não expectativa de recebimento proveniente de per-
dão de dívida concedido. 19. Imposto de Renda e Contribuição Social So-
bre O Lucro - a) Imposto de renda corrente: A Companhia provisiona as 
parcelas para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro mensal-
mente obedecendo ao regime de competência, recolhendo os tributos por 
estimativa com base em balancete de suspensão ou redução. As parcelas de 
antecipação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro são 
contabilizadas na conta de “Impostos a recuperar”. Conciliação da despesa 
tributária com a alíquota padrão: A tabela a seguir é uma reconciliação da 
despesa tributária apresentada em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo antes dos impostos (37.991) (3.203)
Contribuição social - 9%
Despesa referente à contribuição social sobre 
 o Lucro 3.419 288
Baixa do imposto diferido ativo (a) (2.757) -
Efeito decorrente da não contabilização de impostos 
diferidos do período (a) (1.612) -
Outras permanentes (2.730) 24
Despesa de CSLL na demonstração de resultado (3.680) 312
Imposto de renda - 25%
Despesa referente ao imposto de renda 9.498 800
Baixa do imposto diferido ativo (a) (7.658) -
Efeito decorrente da não contabilização de impostos 
 diferidos do período (a) (3.019) -
Outras permanentes (896) 20
Despesa de IRPJ na demonstração de resultado (2.075) 820
Total (5.755) 1.132
Imposto de renda e contribuição social corrente 101 (3.000)
Imposto de renda e contribuição social diferido (5.856) 4.132
Alíquota efetiva 15% -35%
a) De acordo com as análises de realização de imposto diferido efetuadas em 
2021, a Companhia identificou a ausência de expectativa de lucro tributável 
futuro para fins da utilização de tais impostos, portanto, foi realizada a baixa 
integral dos saldos até então constituído, no montante total de R$10.415. Em 
31 de dezembro de 2020 o saldo de imposto diferido ativo era R$4.804. b) 
Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos passivos estão compostos da seguinte 
forma:

31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda sobre prejuízos fiscais - 3.507
Contribuição social sobre base negativa - 1.263
Imposto de renda e contribuição social 
 sobre diferenças temporárias - 2.271
Provisão para contingências - 250
Outras provisões - 2.021
Total imposto de renda e contribuição social 
 diferido ativo - 7.041
Amortização intangível (1.052) (2.237)
Total imposto de renda diferido passivo (1.052) (2.237)
Total imposto de renda e contribuição social 
 diferido líquido (1.052) 4.804
Em 2021 a Companhia efetuou a baixa integral do imposto diferido ativo no 
valor de R$10.415, devido a não expectativa de lucro tributário futuro para 
realização do saldo. c) A movimentação do imposto de renda diferido segue 
abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 4.804 672
Adição/(Baixa) 3.374 1.125
Constituição de prejuízo fiscal/base negativa - 1.608
Baixa do DTA Ativo (10.415) -
Amortização de intangível 1.185 1.399
Total (1.052) 4.804
Os valores de recuperação acima estão baseados em projeções que podem 
sofrer alterações no futuro. 20. Instrumentos Financeiros - Gestão de capi-
tal: O objetivo principal da administração de capital é assegurar que este man-
tenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabe-
lecida a fim de apoiar os negócios e maximizar os lucros. A Companhia 
administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas 
condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia pode receber aportes, entre outros. Gerenciamento de riscos financei-
ros - Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de li-
quidez. • Risco de taxa de juros. Esta nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da 
Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital da Companhia. Risco de crédito: O risco surge da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificul-
dade de recebimento de valores faturados a seus clientes. A fim de minimizar 
tal risco, a Companhia adotou política de negociar apenas com contrapartes 
que possuem capacidade de crédito, e efetua análises de crédito para deter-
minar a exposição de risco para seus novos clientes, assim como análises de 
crédito periódicas para fins de gestão dos riscos. Vale ressaltar que o risco de 
crédito exposto nessa nota explicativa não possui relação com o risco de ina-
dimplência que as contrapartes dos acordos firmados podem oferecer. O res-
pectivo risco é considerado no momento do cálculo da receita, através da 
aplicação da taxa de quebra, definida com base na quantidade de quebras de 
acordos dos últimos anos. Portanto, a receita e o contas a receber respectiva-
mente são reconhecidos com base na expectativa de realização. Do saldo de 
contas a receber de clientes no final do exercício, R$9.452 é devido pelo gru-
po Itaú, maior cliente da Companhia. Independente disso, a Companhia não 
possui exposição de risco de crédito a qualquer contraparte ou qualquer gru-
po de contrapartes com características similares. A concentração do risco de 
crédito relacionada ao cliente Grupo Itaú é de aproximadamente 40% dos 
ativos monetários brutos, no entanto, o saldo de perdas estimadas em crédito 
de liquidação duvidosa reconhecida para tal cliente representa menos de 1% 
do saldo a receber, pois o risco de crédito está estritamente relacionado ao 
risco de inadimplência nos acordos realizados, e no momento do cálculo e 
reconhecimento de receita, a Companhia aplica taxa de histórica de quebra 
que reduz o saldo a ser reconhecido de receita, para que o saldo reconhecido 
esteja em linha com a expectativa de recebimento. O valor de contas a rece-
ber líquido em 31 de dezembro de 2021 é R$23.967 (R$44.783 em 31 de 
dezembro de 2020). A Companhia também está sujeita a risco de crédito 
oriundo de suas aplicações financeiras. A Companhia atua de modo a diversi-
ficar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha, e aplica 
tais recursos em instrumentos com prazos de vencimento variáveis, porém, 
resgatáveis a qualquer momento, portanto, com baixo risco de variações e 
perdas. Risco de liquidez O risco de liquidez consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus com-
promissos em função das diferentes moedas e prazos de realização e liquida-
ção de seus direitos e obrigações. O gerenciamento da liquidez e do fluxo de 
caixa da Companhia é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da Com-
panhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez. A Ad-
ministração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando nor-
malmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade 
aos seus negócios, nesse sentido, a Administração vem atuando intensamen-
te no processo de alongamento do prazo médio da sua dívida com partes re-
lacionadas, buscando sempre a preservação da liquidez, rentabilidade e o 
aumento da geração de caixa. Adicionalmente, os controladores diretos e in-
diretos se comprometem em realizar aportes financeiros caso seja necessá-
rio. Risco com taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Com-
panhia centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabilida-
de que acompanham a variação próxima do CDI em certificado de depósito 
bancário. Para reduzir a exposição a taxa de juros variável local, a Companhia 
investe o excesso de disponibilidade, em 31 de dezembro de 2021, no valor 

de R$1.613 (R$10.247 em 31 de dezembro de 2020), em aplicações financei-
ras (Certificados de Depósitos Bancários) e Compromissadas de curto prazo 
baseadas na variação do CDI. Os valores contábeis desses instrumentos 
aproximam-se dos valores de mercado, em razão de serem resgatáveis no 
curto prazo.

Indexador Taxa
Cenário  

Provável
Deterio- 

ração 25%
Deterio- 

ração 50%
Selic - Ativo 9,25% 12,75% 9,56% 6,38%
Selic - Passivo 9,25% 12,75% 15,94% 19,13%

Operação Risco 31/12/2021
Pro- 

vável
Deterio- 

ração 25%
Deterio- 

ração 50%

Aplicações 
 financeiras

Ativos (risco de 
redução de ga-

nhos em função 
de queda do CDI) 1.613 1.665 1.618 1.571

Mútuos 
financeiros 
 obtidos

Dívida (Risco de 
perda em função 

do aumento do 
CDI) 14.971 15.451 15.887 16.324

Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos 
financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos 
financeiros classificados em outras categorias além das informadas:

31/12/2021

Ativos financeiros

Mensurados  
ao valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados  

de mercado

Total  
Valor  
Con- 
tábil

Total  
Valor  
Justo

Circulante:
Caixa e equivalentes 
 a caixa - 3.317 - 3.317 3.317
Contas a receber 
 de serviços, líquidas - 17.070 - 17.070 17.070
Contas a receber com 
 partes relacionadas - 94 - 94 94
Não circulante
Contas a receber 
 de serviços, líquidas - 6.897 - 6.897 6.897
Total de ativos 
 financeiros - 27.378 - 27.378 27.378

Passivos  
financeiros

Mensurados  
ao valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados  

de mercado

Total  
Valor  
Con- 
tábil

Total  
Valor  
Justo

Circulante
Fornecedores - 6.527 - 6.527 6.527
Passivo de 
 arrendamento - 2.560 - 2.560 2.560
Contas a pagar com 
 partes relacionadas - 8.359 - 8.359 8.359
Não circulante
Arrendamento 
 mercantil financeiro - 14.258 - 14.258 14.258
Empréstimo com 
 parte relacionada - 14.971 - 14.971 14.971
Contas a pagar com 
 partes relacionadas - 504 - 504 504
Total de passivos 
 financeiros - 47.179 - 47.179 47.179

31/12/2020

Ativos financeiros

Mensurados  
ao valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados  

de mercado

Total  
Valor  
Con- 
tábil

Total  
Valor  
Justo

Circulante:
Caixa e equivalentes 
 a caixa - 17.630 - 17.630 17.630
Contas a receber de 
 serviços, líquidas - 31.076 - 31.076 31.076
Contas a receber com 
 partes relacionadas - 878 - 878 878
Não circulante
Contas a receber 
 de serviços, líquidas - 13.707 - 13.707 13.707
Empréstimos com 
 partes relacionadas - 6.960 - 6.960 6.960
Total de ativos 
 financeiros - 70.251 - 70.251 70.251

Passivos  
financeiros

Mensurados  
ao valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados  

de mercado

Total  
Valor  
Con- 
tábil

Total  
Valor  
Justo

Circulante
Fornecedores - 6.829 - 6.829 6.829
Contas a pagar com 
partes relacionadas - 5.133 - 5.133 5.133
Empréstimo com parte 
relacionada - 26.003 - 26.003 26.003
Não circulante
Empréstimo com parte 
relacionada - 32.090 - 32.090 32.090
Total de passivos fi-
nanceiros - 70.055 - 70.055 70.055
Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para de-
terminar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de 
avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos. Nível 2: outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam ob-
serváveis, direta ou indiretamente. Nível 3: técnicas que usam dados que te-
nham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. A Companhia somente detém instrumentos 
financeiros qualificados no nível 1, correspondentes à conta corrente e aplica-
ções financeiras. No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
não houve transferências entre avaliações de valor justo nível 1 e nível 2 nem 
transferências entre avaliações de valor justo nível 3 e nível 2. 21. Transações 
Que não Afetam o Caixa: As transações listadas a seguir afetaram as de-
monstrações financeiras de forma relevante, contudo não impactaram o caixa:

31/12/2021 31/12/2020
Efeito não caixa
Adição de contratos de direito de uso 16.606 -
Valores a pagar a fornecedores referentes à 
 aquisição de intangível 1.270 -
Aumento de capital via integralização de mútuos 37.919 -
22. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros, que abrange as 
modalidades de responsabilidade civil geral, lucros cessantes e riscos opera-
cionais, considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade e sob a orientação de consul-
tores de seguros.

Importância segurada
Modalidade 31/12/2021 31/12/2020
Riscos operacionais 2.518 1.419
Lucros cessantes 113.812 102.555
Responsabilidade civil - geral 1.134 1.382
Responsabilidade civil - responsabilidade diretores 513 525
Responsabilidade Cibernética (Cyber) 967 18
Garantia Recursal 76 25
23. Eventos Subsequentes - Contratos de mútuo recebidos: Em 12 e 27 de 
janeiro de 2022 a entidade controladora Atento Brasil S.A. cedeu mútuos fi-
nanceiros para a Companhia nos valores de R$10.000 e R$9.000, sendo o 
primeiro com vencimento previsto para 19 de janeiro de 2024, e o segundo 
previsto para 31 de janeiro de 2023. Conforme ato societário protocolado na 
Jucesp em 06 de abril de 2022, a entidade controladora Atento Brasil S.A. 
realizou aporte de capital no montante de R$9.032 na Companhia através da 
integralização do contrato de mútuo firmado em 27 de janeiro de 2022. Encer-
ramento da SCP: Em 28 de abril de 2022 ocorreu o encerramento do contrato 
de Sociedade em Conta de Participação (“SCP”) com a Localcred, conforme 
prazo de 5 anos previsto em contrato. De acordo com o respectivo contrato, o 
objeto da Sociedade está relacionado a prestação de serviços de cobrança 
para o cliente Itaú. A Companhia, definida como sócia ostensiva, realizou a 
distribuição de dividendos para a entidade Localcred, sócia participante, du-
rante os 5 anos de duração do contrato, sendo esse valor abatido do saldo do 
mútuo entre as partes, assim como também abatido do saldo de carteira de 
clientes a pagar da sócia ostensiva. No ato do encerramento, não há valores 
em aberto a receber entre as sócias do contrato.
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